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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
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E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

 

BOLETIM GERAL 
 

AÇÃO PREVENTIVA EM VISITAS DA PM ÀS ESCOLAS DE ESCADA 
 

 
 

 

Em atividade de prevenção à violência, a guarnição Polícia Presente do 21º BPM 

realizou, ao longo do dia 09 MAI 2018, visitas a escolas das redes Estadual e Municipal de ensino na 

cidade de Escada, Zona da Mata de Pernambuco. A atividade não só amplia a presença do 

policiamento nos estabelecimentos de ensino, como aproxima o efetivo da comunidade escolar. 
  

Em suas passagens nas unidades educacionais, os policiais buscam oferecer um 

ambiente de aprendizado pacificado e disseminar a cultura de paz entre as crianças e adolescentes. 

Em uma dessas visitas de ontem, foi realizada, em parceria com a Guarda Municipal, uma palestra 

neste sentido para os alunos da Escola Municipal Cícero Dias 

 

 

Fonte: Site da PMPE 
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 11 (SEXTA-FEIRA)  
 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Gustavo André   16º BPM 
 

Fone: 98384-5208 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Nascimento  DIM 

 

Fone: 99521-9519 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 12 (SÁBADO)  
 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Leonardo Viana   RPMon 
 

Fone: 99805-0549 
 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Edvan  AG 
 

Fone: 99794-6316 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

Para o dia 13 (DOMINGO)  
 

 COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Ozias    11º BPM 
 

Fone: 98494-1428n 
 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Campos  AG 
 

Fone: 98612-1164 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

1.0.0.  CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS 

  

1.1.0.  Alteração de Data Prazo para a entrega das Condições Essenciais para o CFS/2018 
  

Considerando, que esta Diretoria precisa acompanhar, o envio pelo SEI (Sistema Eletrônico 

de Informações) das Condições Essenciais através das OME'S  do efetivo convocado pelo BG nº 076, 

de 26ABR18, e que esse sistema ainda está em implantação nas unidades gerando assim, atrasos e 

contra tempos administrativos. 
 

Assim, altera-se a data limite para o envio das Condições Essenciais, até o dia 11MAI2018, 

tal documentação poderá ser recebida, excepcionalmente, através do e-mail cresep@pm.pe.gov.br, 

devendo ser entregue fisicamente até 24 horas. (Nota nº 3900032202.000061/2018-14) 
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3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.  ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.  Requerimentos Despachados 

 

Ten-Cel PM Mat. 2017-6, Gildo Tomé da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 06/12/2017. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) 1995 e 1999 

de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 00 

(zero) ano (s), 10(dez) mês (es) e 24(vinte e quatro) dia (s). Que consta autorização do Militar 

supracitado. (DGP-1, de 02/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, 

bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 3900000031.000121/2018-11/DGP-1). 

 

1° Tenente PM Mat. 31738-1, Kildare Guedes dos Anjos - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 20/11/2017. Contado-se em dobro às férias relativa ao 

ano de 1993 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta, sendo utilizado este 

tempo de 02 (dois) ano (s), 06 (seis) mês (es) e 00 (zero) dia. Que consta autorização do Militar 

supracitado(Processo nº 3900000031.000102/2018-95/DGP-1, de 02/05/2018. À DGP-3 para análise 

e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota/Processo n° 3900000031.000102/2018-95/2018/DGP-1). 

 

2.0.0.  ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE 

 

2.1.0.  Requerimentos Despachados 
 

Subtenente Mat. 29715-1, José Amaro da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 24/04/2018. Que foi utilizada às férias relativa ao (s) ano (s) de 1996 e de 1999 

ambas de 30 (trinta) dias, já contada em dobro. Que consta averbação de INSS na pasta, sendo 

utilizado este tempo de 00 (zero) ano, 10 (dez) mês (es) e 07 (sete) dia (s). Que consta autorização 

do Militar supracitado/DGP-1, de 02/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido 

Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento 

nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/Processo nº 3900000031.000125/2018-08/DGP-1). 

 

Subtenente PM Mat. 28161-1, Rogério Apolinário Portela - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 22/10/2017. Que consta averbação de INSS, sendo 

utilizado este tempo de 00 (zero) ano, 05 (cinco) mês (es) e 15 (quinze) dia (s). DGP-1, de 

30/04/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar  
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a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota/Processo nº 3900000031.000099/2018-18/DGP-1). 

  

3.0.0.  ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

3.1.0.  Requerimentos Despachados 
 

1º Sgt PM Mat. 28152-2, Manoel da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 25/05/2017. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de 00 (zero) ano, 10 (dez) mês (es) e 15(quinze) dia (s). /DGP-1, de 

03/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota/Proceso nº 3900000031.000130/2018-11/DGP-1). 

  

1º Sgt PM Mat. 28899-3, Valmir Luiz de Santana - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 08/01/2017. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) de 1990, 

1991, 1992, 1996 e 1999, todas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo 

utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 10(dez) mês (es) e 10 (dez) dia (s) e também foi acrescido 

o tempo de INSS sendo utilizado este tempo de 00(zero) ano (s), 04 (quatro) mês (s) e 04 (quatro) 

dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. (DGP-1, de 02/05/2018). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/Processo 

nº 3900000031.000122/2018-66/DGP-1). 

 

 

1º Sgt Mat. 28400-9, Carlos José de Matos - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 05/06/2017. Foi utilizada a licença especial de 06(seis) meses, referente ao 1º 

decênio, contada em dobro, perfazendo o tempo de 01(um) ano, 00(zero) mês e 00(zero) dias. Que 

consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº3900000031.000091/2018-43/DGP-1, 

de 18/04/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota/Processo nº 3900000031.000091/2018-43/DGP-1). 
 

 

1º Sgt PM Mat. 29706-2, José Omar Soares - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 29/03/2017. Que consta averbação de INSS, sendo utilizado este tempo de 

02(dois) ano (s), 02 (dois) mês (es) e 28 (vinte e oito) dia (s). (DGP-1, de 03/05/2018). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/Processo nº 

3900000031.000139/2018-13/DGP-1). 
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1º Sgt PM Mat. 28788-1, Aldemir Gonçalves de Oliveira - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 12/09/2015. Contando-se em dobro as férias  relativa 

ao (s) ano (s) de 1993, 1995 e 1996, todas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças 

Armadas sendo utilizado este tempo de 01 (um) ano (s), 00(zero) mês (es) e 27 (vinte e sete) dia (s) 

e também foi acrescido o tempo de INSS sendo utilizado este tempo de 01(um) ano (s), 09 (nove) 

mês (s) e 11 (onze) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. (DGP-1, de 30/04/2018). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota/Processo nº 3900000031.000095/2018-21/2018/DGP-1). 
 

2° Sgt Mat. 28269-3, Rosildo Francisco do Nascimento - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 05/09/2015. Contando-se em dobro as férias relativa 

ao (s) ano (s) de 1999 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta, sendo utilizado 

este tempo de 02 (dois) ano (s), 05(cinco) mês (es) e 03 (três) dia (s).Que consta autorização do 

Militar supracitado. Publicação com efeito retroativo a contar de 05/09/2015 (Implantação no 

sistema da folha de pagamento, conforme registro de ocorrência administrativa no sistema 

SAD).(DGP-1,de 03/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota/Processo nº 3900000031.000141/2018-92/DGP-1). 
 

3º Sgt PM Mat. 26626-4, José Ari Clementino da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 22/07/2015. Contando-se em dobro as férias relativa 

ao (s) ano (s) 1986, 1989, 1995, 1996, 1997 e 1999 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de 

Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 01(um) mês (es) e 08(oito) dia (s). 

Que consta autorização do Militar supracitado. (DGP-1, de 03/05/2018). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente.  (Nota/Processo 

nº 3900000031.000133/2018-46/DGP-1). 
 

3º Sgt PM Mat. 23642-0, Severino Gomes Florêncio - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 18/09/2015. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) 1994 e 1999 

de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 

00 (zero) ano (s), 01(um) mês (es) e 03(três) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. 

(DGP-1, de 03/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº3900000031.000142/2018-37 /DGP-1). 
 

3° Sgt Mat. 27213-2, Edvaldo João da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do 

Abono    dar-se-á a contar de 24/06/2016. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano  (s)  
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de 1986 de 30 (trinta) dias. Que consta autorização do Militar supracitado. (DGP-1). À DGP-3 

para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de 

Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) 

e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/Processo 

nº 3900000031.000143/2018-81 /DGP-1). 

 

 3º Sgt Mat. 28410-6, Edenilton Cirilo de Almeida - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 10/04/2017. Foi utilizada a licença especial de 06(seis) meses referente ao 1º 

decênio, contada em dobro, perfazendo o tempo de 01(um) ano, 00(zero) mês e 00(zero) dias. Que 

consta autorização do Militar supracitado. (DGP-1, de 02/05/2018). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/Processo 

nº 3900000031.000126/2018-44 /2018/DGP-1). 

 

3º Sgt PM Mat. 26608-6, Aluizio José da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 23/03/2016. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) 1986 e 1999 

de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 00 

(zero) ano (s), 01(um) mês (es) e 03(três) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. 

(DGP-1, de 03/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente.  (Nota/Processo nº 3900000031.000136/2018-80/DGP-1). 

 

3º Sgt PM Mat. 30182-5, Erivaldo de Souza Feitoza - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 06/10/2017. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) 1994, 1996, 

1998 e 1999 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este 

tempo de 01 (um) ano (s), 00(zero) mês (es) e 22 (vinte e dois) dia (s). Que consta autorização do 

Militar supracitado. (DGP-1, de 03/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido 

Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento 

nos assentamentos do Militar requerente.  (Nota/Processo nº 3900000031.000138/2018-79/DGP-1). 

 

3º Sgt PM Mat. 28245-6, Jaci do Nascimento Batista - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 02/05/2017. Que foi utilizada a licença especial de 05(cinco) meses, referente 

ao 1º decênio, contada em dobro, perfazendo o tempo de 00(zero) ano, 10(dez) mês e 00(zero) dias. 

E que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi utilizado este tempo 

de 00 (zero) ano (s), 01 (um) mês (es) e 08 (oito) dia (s). Que consta autorização do Militar 

supracitado. (DGP-1, de 02/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, 

bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota/Processo nº 3900000031.000123/2018-19/DGP-1). 
 

3º Sgt PM Mat. 31761-6, Fernando Pereira do Nascimento - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encami- 
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nhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 29/09/2017. Contado-se em dobro às férias relativa ao 

ano 1999 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta, sendo utilizado este tempo 

de 02 (dois) ano (s), 07(sete) mês (es) e 22 (vinte e dois) dia (s). Que consta autorização do Militar 

supracitado(DGP-1, de 30/04/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem 

como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo 

à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota/Processo nº 3900000031.000103/2018-30/DGP-1). 

 

3° Sgt PM Mat. 28617-6, Ivanoy da Silva Pereira - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 17/03/2017. Contando-se em dobro as férias relativa aos anos de 1991, 1992, 

1995 e de 1999 todas de 30 (trinta) dia (s). Que consta averbação de Forças Armadas sendo 

utilizado este tempo de 00 (zero) ano, 10 (dez) mês(es) e 14 (quatorze) dia(s). Que consta 

autorização do Militar supracitado no Processo N°3900000031.000093/2018-32 DGP-1, de 

30/04/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota/Processo nº 3900000031.000093/2018-32/2018/DGP-1). 
 

3° Sgt PM Mat. 28617-6, Sílvio Gregório de Lima - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 20/03/2017. Contando-se em dobro as férias relativa aos anos de 1994, 1995, 

1998 e de 1999 todas de 30 (trinta) dia (s). Que consta averbação de Forças Armadas sendo 

utilizado este tempo de 04 (quatro) ano(s), 01 (um) mês e 10 (dez) dia(s). Que consta autorização 

do Militar supracitado. (Processo nº 3900000031.000088/2018-20 /DGP-1, de 30/04/2018). À DGP-

3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de 

Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) 

e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/Processo 

nº 3900000031.000088/2018-20/DGP-1). 
 

4.0.0.  ALTERAÇÃO DE CABO 
 

4.1.0.  Requerimentos Despachados 
 

Cb PM Mat. 910294-9, Marcelo José Vieira de Melo - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 03/12/2016. Contando-se em dobro as férias relativa ao ano de 1998 de 30 

(trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 03 (três) 

ano(s), 11 (onze) mês (es) e 26 (vinte e seis) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado 

/DGP-1, de 03/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota/Processo nº 3900000031.000137/2018-24/2018/DGP-1). 
 

Cb PM Mat. 920004-5, João Alexandre Pereira da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 08/08/2016. Contado-se em dobro às férias relativa ao 

(s) ano (s) de 1998 e 1999 todas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta, sendo  
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utilizado este tempo de 05 (cinco) ano (s), 00 (zero) mês (es) e 19 (dezenove) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado (DGP-1, de 02/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação 

do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota / Processo nº 3900000031.000127/2018-

99/2018/DGP-1). 

 

Cb PM Mat. 910652-9, Martiniano Antônio da Silva - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 10/03/2017. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) de 1991, 

1996 e de 1999 todas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado 

este tempo de 00 (zero) ano, 10 (dez) mês(es) e 13 (treze) dia(s) e também foi acrescido o tempo de 

INSS sendo utilizado este tempo de 02 (dois) ano (s), 08 (oito) mês(es) e 06 (seis) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado/DGP-1, de 03/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação 

do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/Processo nº 3900000031.000140/2018-

48/2018/DGP-1). 

 

Cb PM Mat. 920668-0, Flávio Antonio Brayner - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 15/11/2017. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) 1993 de 30 

(trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 04 (quatro) 

ano (s), 00(zero) mês (es) e 00(zero) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. (DGP-

1, de 03/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente.  (Nota/Processo nº 3900000031.000134/2018-91/DGP-1). 

 

Cb PM Mat. 31429-3, Mário Batista Nascimento Lima - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 30/07/2016. Que consta averbação de INSS, sendo 

utilizado este tempo de 03 (três) ano (s), 11 (onze) mês (es) e 06 (seis) dia (s). (Processo e Nota 

nº 3900000031.000117/2018-53    /DGP-1, de 02/05/2018). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/Processo nº 3900000031.000117/2018-

53/2018/DGP-1). 
 

Cb PM Mat. 21382-9, Oliveira de Sá - Concessão do Abono de Permanência: - Deferido, 

conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 11, da 

Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 

2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono dar-se-

á a contar de 23/11/2012. Que foi averbado o tempo de INSS de 00 (zero) ano (s), 04 (quatro) mês 

(es) e 03 (três) dia (s) Publicação com efeito retroativo a contar de 01/07/2017 (Implantação no 

sistema da folha de pagamento, conforme registro de ocorrência administrativa no sistema 

SAD).(Processo nº 231/2018/DGP-1). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem 

como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo 

à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. Republicada por haver erro no original. (Nota/Processo 

nº 3900000031.000041/2018-66/2018/DGP-1). 
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Cb Mat. 24580-1, Iranildo Ricardo Ferreira da Costa - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/04/2016. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) de 1997 e 

1999,  todas  de  30 (trinta)  dias. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 

3900000031.000082/2018-52/ DGP-1). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, 

bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota/Processo nº 3900000031.000082/2018-52 /DGP-1). 
 

Cb PM Mat. 910507-7, Djalma Félix da Silva Filho - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 20/02/2017. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s) de 1994 de 

30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este tempo de 01 (um) 

ano (s), 00 (zero) mês (es) e 16 (dezesseis) dia (s) e também foi acrescido o tempo de INSS sendo 

utilizado este tempo de 01 (dois) ano (s), 08(oito)mês (s)e 15 (quinze) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado. (DGP-1, de 05/02/2018). À DGP-3 para análise e implantação 

do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/Processo nº  3900000031.000116/2018-

17/DGP-1). 
 

Cb PM Mat. 30923-0, Brivaldo Severino da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 13/06/2017. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este 

tempo de 02 (dois) ano (s),00 (zero) mês (es) e 00 (zero) dia (s) e também foi acrescido o tempo de 

INSS sendo utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 08 (oito) mês (s) e 18 (dezoito) dia (s). (DGP-

1, de 30/04/2018). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota/Processo nº 3900000031.000101/2018-41/DGP-1). 
 

Cb PM Mat. 930328-6, Luciano Pedro da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 26/03/2016. Contado-se em dobro às férias relativa ao ano de 1996 e 1999 de 

30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta, sendo utilizado este tempo de 07 (sete) 

ano (s), 00 (zero) mês (es) e 02 (dois) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado 

(Processo nº 3900000031.000083/2018-05/DGP-1, de 26/04/2018). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota/Processo 

nº 3900000031.000083/2018-05/DGP-1). 
 

5.0.0.  PORTARIAS DO COMANDO GERAL  
 

Nº 314, de 10 MAI 2018 

(Processo nº 3900000216.000053/2018-21/PMPE – DGA)  
 

 EMENTA: Substituição de autoridade da Comissão da Lei de Acesso à Informação – LAI 
 

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso de suas atribuições, e de 

acordo com o que preconiza a Portaria do Comando Geral nº 137, de 22 de abril de 2013, publicada no 

Suplemento Normativo nº G 1.0.00.010, de 24 de abril de 2013. 
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R E S O L V E: 

  

I - Substituir da comissão da Lei de Acesso a Informação – LAI, o Major QOPM Matr. 

910601-4/DTEC, Pedro Wilson Luiz da Luz, da função de Autoridade de Moitoramento da Lei de 

Acesso a Informação, pelo Cap QOPM Matr. 950202-5 /DTEC, Tarcizio Fabricio Mendes. 

 

II – A Comissão da LAI desta Unidade Gestora, fica assim constituída: 

 

a) Autoridade Superior: Cel QOPM Matr. 2005-2/DGA, José Franklin Barbosa Mendes Leite. 

b) Autoridade Administrativa: Cel QOPM Matr. 1862-7 /DGP, Fábio Dantas de Macedo. 

c) Autoridade Classificadora: Maj QOPM Matr. 920450-4 /DPJM, Fábio Cavalcanti Fiquene. 

d) Autoridade de Monitoramento: Cap QOPM Matr. 950202-5 /DTEC, Tarcízio Fabricio Mendes. 

 

III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. Vanildo Neves de Albuquerque 

Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 315, de 10 MAI 2018 

(Processo nº 3900000216.000053/2018-21/PMPE – DGA)  

 

EMENTA: Dispensa e designa membros executores da Lei de Acesso à Informação – 

LAI 

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso de suas atribuições, e com 

fulcro no inciso VII, do Art. 4º do Decreto n° 38.787, de 30 de Outubro de 2012, que regulamentou a 

Lei n° 14.804, de 29 de Outubro de 2012, que dispõe sobre o acesso à informação no âmbito do Poder 

Executivo Estadual, visando a atualização da página da LAI e as solicitações de acesso à informações 

no âmbito das respectivas áreas de atribuições. 

 

R E S O L V E: 

 

I – Dispensar o servidor abaixo relacionados, da composição do efetivo que atualizará a 

página LAI: 

 

1) Coordenador do Grupo de Atualização da LAI:  

Nome: Ten Cel PM Jorge Luiz de Araújo.  

Email: jorgearauo6743@gmail.com 

 

II – Designar o servidor abaixo relacionados, para compor o efetivo que atualizará a página 

LAI: 

 

1) Coordenador do Grupo de Atualização da LAI:  

Nome: Maj PM Luiz Marques Viana Júnior.  

Email: luiz.marques@pm.pe.gov.br 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

6.0.0.  POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO  
 

6.1.0.  Extrato de Publicações de Ata e Contrato 
 

Extrato de Publicações de Ata e Contrato nº 017/2018-DASIS. Ata de Registro de Preços nº 

015/18 – Proc. 145/17 PE 038/17- Celebrado entre a DASIS e a empresa MEGAMED COMÉRCIO 

LTDA, CNPJ 05.932.624/0001-60. Objeto: Registro de Preços para fornecimento de SANEANTES, par 

atender a demanda do Centro Médico Hospitalar da PMPE/ CBMPE, por um período de 12 (doze) 

meses.  
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Termo de Contrato nº 165/18 – Proc. 145/17 PE 038/17-Celebrado entre a DASIS e a 

empresa INJEFARMA CAVALCANTI E SILVA DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ 09.607.807/0001-61. 

Objeto: Registro de Preços para fornecimento de SANEANTES, par atender a demanda do Centro 

Médico Hospitalar da PMPE/ CBMPE, por um período de 12 (doze) meses. Recife, 30/04/2018. Robson 

Inácio Vieira - Cel PM Diretor da DASIS. 
 

(Transcritos do DOE nº 085, de 10 MAI 2018) 

 

7.0.0.  COMANDO GERAL 

 

7.1.0.  Determinação 

  

Considerando que a FUNAPE ainda não está operacionalizando no Sistema Eletrônico de 

Informações - SEI, motivo pelo qual os processos de inatividade iniciados nas OMES e finalizados na 

DGP-9, bem como outros requerimentos e processos elaborados pela DGP-4, deverão permanecer sendo 

enviados fisicamente àquela Fundação. 
 

1. Determino aos Comandantes, Chefes e Diretores que seja viabilizado às OMES, os meios 

necessários para confecção dos processos citados até ulterior deliberação da própria FUNAPE; 
 

2. DGP-9 e DGP-4 permaneçam recebendo material para instrução dos processos de suas 

competências. (Nota/Processo nº  3900000065.000029/2018-64). 
 

8.0.0.  SOLENIDADE DO 52º ANIVERSÁRIO DO CPM 

 

8.1.0.  Convite 

 

8.1.1.   Determinação 

   

Este Comandante Geral convida os Policiais Militares, Funcionários Civis, familiares e 

alunos do Colégio da Polícia Militar a participarem da Solenidade Comemorativa ao 52º Aniversário 

daquela Casa de Ensino. 
 

Determino o comparecimento dos Comandantes, Chefes e Diretores da Capital e RMR 

acompanhados de um Oficial e um Praça, bem como os instrutores do CPM/DGP. 

  

Local: Teatro Guararapes (Centro de Convenções de Pernambuco); 

Data: 16 de maio de 2018 (quarta-feira); 

Hora: 15h00; 

Uniforme: - Oficiais, Subtenentes e Sargentos: 3º “A” (Túnica Verde); 

                 - Cabos e Soldados: 4º “A” (Operacional); 

                 - Civis: Esporte fino; 

   

Obs: Os Comandantes, Chefes e Diretores deverão facilitar o comparecimento dos Policiais Militares 

responsáveis por alunos do CPM. (Nota nº 3900000091.000044/2018-95).    
 

9.0.0.  INQUÉRITO SANITÁRIO DE ORIGEM 
 

Referência: Ofício nº 137/DS, de 19 de abril de 2018 

Encarregada: Cap QOM/PM Mat. 114624-6, Marieta Carvalho Torres Galindo  

Requerente: Cb PM Mat. 980228-2/9º BPM, Alexandre Inácio da Silva  
  

Pelas conclusões da encarregada do Inquérito Sanitário de Origem, verificou-se que o Cb PM Mat. 

980228-2, Alexandre Inácio da Silva, no dia 11 de janeiro de 2014, quando de serviço das 16h00 às 00h, 

na cidade de Garanhuns-PE, ao ser solicitado pelos seguranças do Terraço Bar e Restaurante, localizado 

na Av. Rui Barbosa, nesta cidade, quando um indivíduo com sintomas de embriaguez, estava praticando 

desordem no local, e, ao chegar deu ordem de prisão ao meliante, havendo reação por parte dele, sendo 

necessário uso da força. Quando em contato com o meliante, o mesmo caiu sobre o seu tornozelo 

esquerdo. 
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Relata a vítima que, ao chegar na Delegacia foi documentada toda agressão sofrida na 

ocorrência, mas, por achar que a lesão não seria grave, não deu muita importância. E, que horas depois, 

começou a sentir fortes dores no seu tornozelo esquerdo, e que realizou duas radiografias mas, não 

houve achado expressivos, e com constante piora das dores, procurou um especialista que lhe solicitou 

uma ressonância magnética, quando foi diagnosticado lesões degenerativas e ligamentares. Relata que 

desde o dia 13 de agosto encontra-se afastado de suas atividades operacionais pelo Dr. Marconi 

Rodrigues CRM 13010 e que vem desempenhando suas atividades no serviço administrativo sem uso do 

coturno no pé afetado, sem perspectiva de melhora, o paciente permanece com limitações físicas e com 

indícios de sequelas relacionados ao trauma, aguardando a cirurgia que foi solicitada pelo Dr. TC -Jader, 

desde dia 07/07/2016 e que, no momento, não faz uso de medicações nem esta inserido em nenhum 

tratamento especializado pela patologia do seu tornozelo. 
 

Ante exposto, conclui a encarregada do Inquérito Sanitário de Origem Que Há Relação de 

Causa e Efeito entre o acidente e as sequelas apresentadas em trauma do seu tornozelo do pé esquerdo, 

ocorrida no dia 11 de janeiro de 2016.  
 

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: 
 

I - Publicar a presente solução em Boletim Geral; 
 

II - Arquivar os autos nos assentamentos do requerente na DGP-1; 
 

III - Entregar cópias autenticadas dos Autos ao requerente de conformidade com o Artigo 37, 

Parágrafo Único, do Decreto nº 289, de 14 ABR 34. (Nota nº 131/DGP-3/2018). 
 

10.0.0.  SOLENIDADE DE PASSAGEM DE COMANDO DA ACADEMIA DE POLÍ- 

        CIA MILITAR DO PAUDALHO (APMP) 
 

 Realizar-se-á conforme programação abaixo discriminado, a Solenidade Militar alusiva à 

Passagem de Comando da Academia de Polícia Militar do Paudalho (APMP). 
 

 Programação da Solenidade 
 

Data: 14 de maio de 2018 (segunda-feira); 

Horário: 15h30; 

Local: Academia de Polícia Militar do Paudalho; 

Endereço: Rodovia BR 408, Km 78, Chã de Capoeira, Paudalho-PE; 

Comparecimento: Comandantes, Chefes e Diretores; Comandante do 2º BPM; 

Uniforme: - Militares: 3º “B”;  

           - Civis: Esporte fino.  

(Nota nº 023/2018). (SEI nº 3900000103.000043/2018-64). 
 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.  DISCIPLINA 
 

1.1.0.  Despacho Decisório  
 

Nº 08/2018-SSPL/DGP-8 
 

Assunto: Diligências Complementares em sede de Processo de Licenciamento Ex-Officio a Bem da 

Disciplina 

Origem: Portaria do Comando do 7º BPM, nº 004-Sec., de 13 de janeiro de 2016 

Encarregado: 1º Ten PM QOPM Mat. 940142-3/7º BPM, Sebastião Antônio Félix 

Licenciando: Sd PM Mat. 115738-8/7º BPM, Saulo Felinto Cavalcante 

Fatos a Apurar: Conteúdo do Ofício nº 136/2015-SS4/2ªEMG/PMPE, de 02/06/2015, e seus anexos, 

versando sobre possíveis irregularidades nas licenças médicas apresentadas pelo 

Licenciando. 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=87109&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000487&infra_hash=1d19511e72414b520f12d061cf85dfa925913e67e003b1796e92ea402430cc71
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De início, verifica-se a necessidade da realização de diligências complementares com o 

intuito de elucidar os fatos constantes da Portaria acusatória, em homenagem aos princípios 

constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa e do contraditório. 

 

Assim, perscrutando os autos neste Comando Geral, observa-se que o Ofício nº 136/2015-

SS4/2ªEMG, acima mencionado, serviu como base para a instauração do Processo de Licenciamento ora 

em análise (fls. 023 e 024), salientando que não constam dos autos as folhas 25, 26 e 27. 

 

Consta do documento da 2ª Seção, em síntese, que foi solicitado ao Hospital Santa Maria, 

situado no município de Juazeiro do Norte/CE, a confirmação da expedição dos atestados médicos 

datados de 10/04/2014 e 26/07/2014, supostamente assinados pelo Dr. Ítalo Brito Alves, quando foi 

dada a resposta por aquele nosocômio que, consultado o médico em epígrafe em relação à emissão dos 

dois atestados médicos apresentados, o profissional de saúde informou que nunca os emitiu e tampouco 

é sua assinatura aposta no documento, afirmando ser falso todo o conteúdo e assinatura apresentada (fls. 

23, 24, 28 e 29). (grifo nosso). 

 

Contudo, destacou a 2ª Seção que houve um equívoco em relação à data do atestado médico 

de 26/07/2014, e que na verdade deve ser considerado o atestado de 26/02/2014, segundo relatou. (fl. 

24). 

 

Relatou ainda o serviço reservado que realizou levantamentos e foram consultados os 

responsáveis pelo Centro de Diagnóstico e Especialidades Médicas S. Vidas, situado no município do 

Crato/CE, para que informassem se o atestado com data de 11/03/2014, assinado pelo Dr. Jean Lucena 

(Jean Mitchelson Lucena Monteiro), era procedente daquele centro de saúde, onde foi dada resposta de 

que constava no sistema da S. Vidas quatro atendimentos ao Sd PM SAULO FELINTO CAVALCANTE 

nos dias 27/01/2014, 10/02/2014, 10/03/2014 e 31/03/2014, todos assinados pelo Dr. Jean Mitchelson, 

acrescentando a 2ª Seção que tais fatos poderiam ser melhor apurados através de processo 

administrativo disciplinar (fls. 23 e 24).  

 

Pelas informações logo acima descritas, entendeu a 2ªEMG que o hospital S. Vidas não foi 

claro quanto ao atestado emitido na data específica de 11 de março de 2014, apenas se limitou a 

informar que o atendimento com o aludido profissional se deu em 10/03/2014 (fls. 23 e 24). 

 

Por fim, concluiu a 2ª Seção pela sugestão da tomada das providências cabíveis por parte do 

Comandante da OME em que o licenciando era lotado à época (12ºBPM), haja vista a possível 

existência de irregularidades praticadas pelo Sd PM FELINTO (fl. 24). 

 

Analisando detidamente os autos do Processo Administrativo Disciplinar, observa-se que foi 

realizada a audiência do Sd FELINTO, devidamente acompanhado de defensor técnico. Entretanto, não 

foram realizados pelo encarregado os questionamentos julgados necessários para o aprofundamento da 

apuração (fls. 91 e 92). Assim, verificando a aludida oitiva, nota-se apenas intervenções da defesa, sem 

haver relatos do licenciando a respeito dos fatos lhe imputados, obviamente sabendo-se que o acusado 

não é obrigado a contrair provas contra si.  

 

Desta feita, torna-se necessário a realização do Interrogatório do licenciando sobre os fatos 

relativos à Portaria instauradora do feito, visando o esclarecimento do conteúdo descrito na acusação, 

para enfim se chegar a um veredito quanto à culpabilidade ou não do investigado, consubstanciado em 

provas. 

 

Conforme a folha 96 do PL, verifica-se que foi solicitado pelo encarregado ao Centro de 

Diagnósticos e Especialidades Médicas S. Vidas o fornecimento de cópia de registro de eventual 

atendimento do licenciando nos dias descritos pela 2ª Seção do EMG por meio do Ofício nº 

136/2015/SS-4 (fls. 23 e 24). Entretanto, constata-se que dos dias citados pelo encarregado, apenas o dia 

11/03/2014 já não tinha sido respondido à Seção do Estado Maior, exatamente o dia questionado por ela 

anteriormente (fls. 23 e 24). Frise que após análise dos autos, não foi encontrada resposta para tal 

questionamento, referente ao dia 11/03/2014, o que precisa ser alvo de novas diligências. 
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Às folhas 127 e 128 do processo consta a resposta negativa ao encarregado do feito sobre o 

suposto atendimento do licenciando no hospital Santa Maria, que teria sido procedido pelo Dr. Ítalo 

Brito nos dias 26/02/2014 e 10/04/2014, em que o hospital informa que não consta em seus registros a 

realização de atendimento ao Sd FELINTO. 
 

Ao ser inquirido neste processo administrativo disciplinar em 15/07/2016, responde o Dr. 

Ítalo Brito que se recorda do atendimento ao Sd FELINTO na própria residência deste nos dias 

26/01/2014 e 20/04/2014, emitindo atestados médicos com o timbre do Hospital Santa Maria (fl. 149). 
 

Porém, analisando tal oitiva, nota-se que as datas perguntadas pelo encarregado e 

respondidas pelo declarante não guardam relação com os dias dos atestados médicos alvos da apuração, 

no que tange ao hospital Santa Maria, que são 26/02/2014 e 10/04/2014.  (fl.24). 
 

Quanto à assinatura constante na cópia do atestado do dia 10/04/2014, o Dr. Ítalo Brito 

afirma ao ser reinquirido no dia 25/07/2016 que reconhece a assinatura (fl. 138). Embora não sendo 

objeto de apuração do PL a data de 15/07/2014, o médico responde ao encarregado, ao ser questionado 

por este, que reconhece a assinatura aposta no documento.  
 

É importante destacar que o encarregado do PAD ao mostrar e ler para o Dr. Ítalo Brito o 

conteúdo do documento oriundo do hospital Santa Maria, de 16/01/2015, em que o aludido médico 

havia negado ter emitido tais atestados e negado suas assinaturas, ele “declarou que nega e desconhece 

tal conteúdo, até porque não foi consultado sobre tal contexto” (fl. 149) (grifo nosso). Ou seja, há uma 

evidente contradição entre a informação prestada pelo Hospital Santa Maria e o depoimento do 

mencionado profissional de saúde no termo datado de 15/07/2016, o que aponta para a necessidade de 

novas diligências para dirimir tal situação. (fls. 28 e 149). 
 

Na folha 150 do PAD observa-se a notificação do acusado para a apresentação das Alegações 

Finais de Defesa. Porém, antes do licenciando ser notificado para tal mister, a Portaria do Comando 

Geral nº 088, de 24/01/2007, publicada no SUNOR nº 02, de 31/01/2007, exige a confecção do 

Despacho de Instrução e Indiciação, onde o encarregado insere suas conclusões devidamente 

fundamentadas e assegura vistas do processo ao licenciando ou ao seu defensor para se manifestarem 

em sede das alegações derradeiras. Ante a inexistência do aludido Despacho, restou pendente tal 

procedimento. 
 

Findas as instruções do PL, o Oficial incumbido do feito, de proêmio, discorreu na folha 161 

do seu Relatório que no deslinde da apuração, “foram formalizadas solicitações para os órgãos 

emissores de atestados médicos, no sentido de se confirmar ou não a autenticidade desses documentos, 

bem como o reconhecimento ou não das assinaturas por parte dos médicos”. 
 

A respeito do descrito logo acima, apesar da assertiva do encarregado, ele não motiva de 

forma clara e específica sua conclusão, referente à apuração alusiva  ao levantamento procedido pela 2ª 

Seção do EMG, conforme o conteúdo do ofício do serviço velado descrito anteriormente.    
 

Assim, o encarregado destaca no seu Relatório (fl.161): “que o documento principal que 

desencadeou esta apuração foi aquele oriundo do Hospital Santa Maria, situado na cidade de Juazeiro do 

Norte, produzido no bojo de uma apuração preliminar por parte da 2ª Seção do EMG, no qual constava 

que ‘NÃO CONSTAVA, NO SISTEMA DE SEUS REGISTROS, A REALIZAÇÃO DE 

ATENDIMENTO AO LICENCIANDO POR PARTE DO Dr. ÍTALO BRITO NOS DIAS 10/04/2014 e 

26/07/2014’, e, além disso, também consta nesse documento [ofício do hospital] que o médico que 

havia ‘supostamente assinado e emitido o atestado’, declarou que não havia emitido tal atestado e 

também a assinatura não era de sua autoria”, segundo relatou o encarregado. (negrito do relatório do PL) 

(fl. 028 e 029).  

 

Isto é, o encarregado do PAD transcreve em seu Relatório as mesmas palavras do documento 

produzido pelo hospital Santa Maria e encaminhado à época para a 2ª Seção.     
 

Ato contínuo, mencionou o Oficial no resumo de sua apuração (fl.161), que “tal celeuma já 

foi apurada e esclarecida, haja vista, não somente o licenciando, como também o próprio médico 

confirmaram  que  o atendimento fora feito na própria residência do Dr. Ítalo Brito, pois o Licenciando  



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 086          15 
11 DE MAIO DE 2018 

_____________________________________________________________________________ 
 

ligou para o Dr. ÍTALO BRITO solicitando a marcação de consulta e o próprio médico se disponibilizou 

a atendê-lo em sua própria residência  (folhas 149).” (negritos do Relatório). 

 

A respeito dos termos do encarregado descritos nos dois últimos parágrafos, julga-se 

necessário fazer alguns observações. Preliminarmente, trataremos sobre o dia 26/07/2014, relatado pelo 

Oficial em tela.  

 

Como foi mencionado pelo serviço reservado, essa data (26/07/2014), tratou-se de um 

equívoco. Pois, a própria  2ª Seção pediu que esse dia fosse desconsiderado (fls. 23 e 24).  

 

A respeito das outras motivações que conduziriam ao arquivamento do PAD de acordo com o 

entendimento do Oficial, observa-se que o responsável pelo PL interpreta que o documento principal 

que desencadeou a investigação foi aquele oriundo do hospital Santa Maria. No entanto, o documento 

originador do PAD é o Ofício nº 136/2015/SS-4, produzido pela 2ª Seção do Estado Maior Geral da 

corporação, que inclusive serviu como lastro da Portaria instauradora do feito (fls. 03,  023 e 024).  

 

Impende frisar que no documento do serviço velado não existe apenas como atestado médico 

suspeito de falsificação o do dia 10/04/2014, ao contrário do que falou o encarregado, nem tampouco é 

citado no ofício da 2ªSeção apenas o Hospital Santa Maria, localizado em Juazeiro/CE, mas também o 

hospital S VIDAS. O expediente do serviço reservado fala ainda da data de 26/02/2014 e 11/03/2014, 

como supostos atendimentos nos hospitais Santa Maria e Centro de Diagnóstico e Especialidades 

Médicas S. Vidas, respectivamente, situado este último no Crato/CE.  

 

O encarregado argumenta que tal celeuma já foi apurada e esclarecida quando fala de 

confirmações do licenciando e do Dr. Ítalo Brito, concernentes ao atendimento do acusado na casa do 

médico, e em seguida cita a folha 149 do PAD. Todavia, apreciando tal folha, bem como todos os autos, 

não constatamos registros de falas do acusado sobre atendimento na residência do Dr. Ítalo Brito nem na 

residência do policial militar, e sequer de ligação do licenciando para o médico. Além do mais, o médico 

não diz que o suposto atendimento ocorreu na sua casa, como relata o Oficial, e sim na residência do 

soldado, embora também não haja comprovação disso. 

 

Retornando ao conteúdo do ofício da 2ª Seção, vê-se que o hospital S. Vidas não foi claro 

quanto ao atestado emitido em 11 de março de 2014, assinado pelo Dr. Jean Lucena, após consultado o 

hospital pelo serviço de inteligência da corporação (fl. 07).  

 

Como disposto anteriormente, ao final do expediente da 2ªEMG, esta solicita providências 

cabíveis, haja vista possível existência de irregularidades praticadas pelo Sd PM Mat. 115738-8 SAULO 

FELINTO CAVALCANTE (fl. 07). 

 

Conclusão após as apreciações em epígrafe: Em nenhuma das datas em que o levantamento 

do serviço reservado encontrou suspeitas de irregularidades e solicitou providências cabíveis, houve 

confirmação ou não de infração às normas administrativas ou configuração de crime, depois de 

procedido o PAD, inclusive não sendo ouvido por termo o Dr. Jean Mitchelson Lucena Monteiro, quem 

poderia ter assinado o atestado do dia 11/03/2014, no hospital S Vidas.  

 

Destaque-se que não foi ouvida por termo também a Drª Marcília Regina Gonçalves de 

Oliveira, que firmou o documento em resposta ao serviço velado, onde ela descreve possível afirmação 

do Dr. Ítalo Brito Alves, ao dizer a Drª Marcília, que o doutor afirmou nunca ter emitido os atestados 

médicos apresentados e ser falso todo o conteúdo e assinatura. Impende frisar que o referido médico 

negou em seu depoimento as afirmativas da doutora descritas no documento (fls. 028 e 149).  

 

Questão igualmente de relevância para a investigação é a recuperação dos autos originais do 

Processo de Licenciamento Ex-Officio a Bem da Disciplina em lide. Foram enviadas ao Quartel do 

Comando Geral cópias do Processo Administrativo Disciplinar, conforme o Ofício nº 058/2018-

Sec./7ºBPM, de 27/02/2018. Entretanto, o encaminhamento das cópias do PL está em desacordo com o 

Art. 8º, §3º, da Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 de janeiro de 2007, que determina a remessa 

dos autos originais do processo para Solução. 
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Informa o epigrafado Ofício que os autos originais do PAD foram enviados à Central de 

Inquéritos equivocadamente. Verificando a solução do processo administrativo no âmbito da OME, 

consta no item “3.” que o então Comandante do 7ºBPM manda proceder a remessa de cópia de sua 

solução e os Autos originais do feito ao Ministério Público de Pernambuco/Central de Inquéritos. 
 

Considerando a natureza da investigação em comento, envolvendo acusação de uso e 

falsificação de documentos, a recuperação dos autos originais do processo administrativo torna-se 

relevante para a busca da verdade real, além de cumprir normas elencadas na portaria que disciplina a 

instrução do PAD no âmbito desta corporação, como falado outrora. 

 

Por fim, conclui-se pela realização das Diligências Complementares abaixo discriminadas 

com o escopo de elucidar os fatos descritos na exordial acusatória e, consequentemente, emitir o 

competente juízo de valor sobre a conduta apresentada pelo Sd PM Mat. 115738-8/SAULO FELINTO 

CAVALCANTE, atualmente lotado na 9ª Companhia Independente de Polícia Militar, devendo as novas 

buscas transcorrerem com estrita observância aos princípios constitucionais dispostos na Carta Magna 

vigente e na Administração Pública, em especial o devido processo legal e a ampla defesa e o 

contraditório. 
 

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 
 

I – Encaminhar as cópias do Processo de Licenciamento Ex-Officio a Bem da Disciplina 

instaurado por força da Portaria do Comando 7ºBPM, nº 004-Sec., de/01/2016, ao Diretor da DINTER-

II, com o fim de designar, por meio de portaria, Oficial lotado na 9ª Companhia Independente para 

proceder as Diligências Complementares especificadas abaixo, tão logo do recebimento das cópias do 

PL em apreço: 
 

a) Reinquirir o licenciando, Sd PM Mat. 115738-8/7º BPM – SAULO FELINTO 

CAVALCANTE, por meio de Termo de Interrogatório, acerca das imputações descritas na Portaria 

instauradora do Processo de Licenciamento; 
 

b) Tomar por termo de declarações o Dr. Jean Mitchelson Lucena Monteiro, questionando-o 

a respeito da originalidade do atestado médico emitido no dia 11/03/2014, e do possível atendimento do 

licenciando nessa data; 
 

c) Diligenciar junto ao Centro de Diagnóstico e Especialidades Médicas S. Vidas, com o 

escopo de constatar ou não o atendimento médico realizado no licenciando no dia 11/03/2014; 
 

d) Tomar por termo de Declarações a Drª Marcília Regina Gonçalves de Oliveira, 

considerando as informações prestadas ao Chefe da 2ªSeção do EMG/PMPE e ao encarregado do PL, 

alusivas aos atestados médicos datados de 10/04/2014 e 26/02/2014, supostamente assinados pelo Dr. 

Ítalo Brito Alves; 
 

e) Diligenciar junto ao Ministério Público de Pernambuco/Central de Inquéritos com o 

objetivo de reaver os autos originais do Processo de Licenciamento instaurado através da Portaria do 

Comando do 7ºBPM, nº 004-Sec., de 13/01/2016, enviados àquele órgão conforme a informação 

prestada no Ofício nº 058-Sec/7ºBPM – de 17/02/2018, e na solução do PAD, no âmbito do 7ºBPM; 
 

f) Providenciar o Despacho de Instrução e Indiciação, na forma do Art. 8º, inciso X, da 

Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 de janeiro de 2007; 
 

G) Enfim, elaborar Relatório Complementar e Conclusivo, acrescentando as conclusões e 

motivações atinentes aos fatos e remessa dos autos ao Diretor da DINTER-II para emissão de Parecer 

ou demais providências cabíveis, remetendo ao final os autos do processo administrativo disciplinar a 

este Comandante Geral para Solução; 
 

II – Determinar ao Diretor da DINTER-II que instaure procedimento investigatório, com 

resposta a este Comandante Geral, visando apurar as causas do encaminhamento ao Ministério 

Público/Central de Inquéritos dos autos originais do Processo de Licenciamento em tela, envio esse em 

desacordo com a Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 de janeiro de 2007; 
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III - Estabelecer o prazo de 20 (vinte) dias corridos para a conclusão das Diligências 

Complementares, a partir do recebimento dos autos pelo encarregado, sem prejuízo de eventuais 

prorrogações de prazo, necessárias à busca de elementos e provas elucidativos dos fatos; 

 

IV – Publicar este Despacho Decisório em Boletim Geral da PMPE. Vanildo Neves De 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

1.2.0.  Recompensa 

 

1.2.1.  Elogio 

  

Louvo o Cel PM Mat. 1861-9, Eduardo Henrique de Senna Costa, por haver demonstrado 

elevado grau de profissionalismo, empenho e abnegação durante o período que comandou a Academia 

de Polícia Militar do Paudalho - APMP, pela conduta dinâmica, inteligente e determinada, com ideias 

empreendedoras e assimilando mudanças, habilidades demonstradas no exercício de suas funções, 

caminho este, desempenhado com responsabilidade e dedicação nas missões que lhe foram confiadas. 

Oficial ético, leal e comprometido com a causa policial militar, não medindo esforços na consecução de 

suas atividades profissionais, nem se eximindo do compromisso em cumprir com eficiência o seu ofício.  

 

Por ocasião de seu ingresso na Reserva Remunerada, desejo pleno sucesso em seus novos 

propósitos nessa nova etapa de sua vida. Que seu exemplo contagie os demais e suas ações perpetuem 

dentre os que fazem a Polícia Militar de Pernambuco. 

 

É, pois, por um dever de justiça e reconhecimento que este Comandante Geral lhe consigna o 

presente elogio individual, enaltecendo o valoroso e imprescindível trabalho desenvolvido pelo Cel PM 

Henrique. (Nota/Processo nº 3900000103.000043/2018-64). 

  

 

--oo(0)oo-- 
 

 

Louvo o Maj PM Mat. 940204-7, Luis Guilherme Pereira dos Santos, ST PM Mat. 28642-7, 

Jobson Alves da Silva, 2º Sgt QPMG/107032-0, Fabrício Freitas do Nascimento, Cb PM Mat. 103545-2, 

Leonardo Francisco da Silva, Cb QPMG/106361-3, Kelly Patrícia Xavier dos Santos, Cb PM Mat. 

107601-9, Diógenis Sangiorgy de Sá Andrade e a Assistente Técnico de Defesa Social, Mat. 0865-6, 

Maria José da Silva Rodrigues, todos integrantes da Secretaria da Comissão de Promoção de Oficiais - 

CPOPM, pela maneira séria, profissional e abnegada quando empenhados na realização do processo de 

promoção ordinária de oficiais, pelos critério de antiguidade, merecimento e decenal, referente as datas 

28FEV2018, 01 e 06MAR2018, assessorando os membros da CPOPM, cumprindo metas estabelecidas 

pelo Comando da Corporação, não medindo esforços para o alcance do sucesso almejado, tendo para 

tanto que trabalhar muitas vezes por um período superior a carga horária regulamentada, abrindo mão de 

seus horários de folga, descanso e convivência familiar, para atender objetivos específicos contidos no 

Programa de Governo Pacto pela Vida. Militares desprendidos e com grande capacidade profissional, 

utilizaram-se de criatividade, perseverança e versatilidade na execução da referida tarefa. 

    

É, pois, por dever de reconhecimento e justiça ao trabalho realizado, que este Comandante 

Geral, lhes consigna o presente elogio. (Individual). (Nota/Processo nº 3900000062.000064/2018-11). 

 

1.2.2.  Recompensa – Dispensa 

 

Concedo 05 (cinco) dias de dispensa do serviço como recompensa, ao Maj PM Mat. 940204-

7, Luis Guilherme Pereira dos Santos, ST PM Mat. 28642-7, Jobson Alves da Silva, 2º Sgt PM Mat. 

107032-0, Fabrício Freitas do Nascimento, Cb PM Mat. 103545-2, Leonardo Francisco da Silva, Cb PM 

Mat. 106361-3, Kelly Patrícia Xavier dos Santos, Cb PM Mat. 107601-9, Diógenis Sangiorgy de Sá 

Andrade e a Assistente Técnico de Defesa Social, Mat. 0865-6, Maria José da Silva Rodrigues, todos 

integrantes da Secretaria da Comissão de Promoção de Oficiais - CPOPM, pela participação no processo 

de promoção ordinária de oficiais pelos critério de antiguidade, merecimento e decenal, referente as da- 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=87109&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000487&infra_hash=1d19511e72414b520f12d061cf85dfa925913e67e003b1796e92ea402430cc71
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tas 28FEV2018, 01 e 06MAR2018, de acordo com a alínea “d” do §1º do Art. 130 c/c Inciso I do Art. 

132 da Lei nº6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares) e do §1º do Art. 68, da 

Lei nº 11.817/00, do Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco. (Nota 

nº 3900000062.000064/2018-11).  

 

 

 
 

C O N F E R E: 

 
 

 

MENSAGEM BÍBLICA 

João respondeu, e disse: O homem não pode receber coisa alguma, se não lhe for dada do céu. (João 

3:27) 
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